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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A classificação dos textos em tipos e gêneros textuais é fun-
damental para a compreensão dos processos de produção e in-
terpretação textual. Esses dois conceitos, apesar de relacionados, 
possuem diferenças importantes.

Os tipos textuais se referem à forma como o texto é estru-
turado, isto é, à sequência linguística predominante, como nar-
ração, descrição ou dissertação. Já os gêneros textuais estão li-
gados ao contexto social e às funções comunicativas dos textos, 
como carta, notícia ou crônica.

A distinção entre esses conceitos é importante não apenas 
para o entendimento teórico da língua, mas também para a prá-
tica de leitura e escrita. Saber identificar o tipo e o gênero de um 
texto ajuda o leitor a compreender melhor suas intenções, assim 
como auxilia o produtor textual a escolher a estrutura e o estilo 
mais apropriados para alcançar seu objetivo comunicativo. 

Nos últimos anos, a crescente diversidade de práticas sociais 
e a evolução das formas de comunicação, especialmente com o 
avanço das tecnologias digitais, têm provocado mudanças na for-
ma como os gêneros textuais são usados e entendidos.

— Tipos Textuais
Os tipos textuais referem-se à organização interna dos tex-

tos, ou seja, à maneira como a informação é estruturada linguisti-
camente. São estruturas formais que determinam como as ideias 
serão apresentadas, independentemente do contexto social ou 
do propósito comunicativo. 

Existem cinco principais tipos textuais amplamente reconhe-
cidos na linguística: narração, descrição, dissertação, exposição 
e injunção. Cada um desses tipos possui características próprias 
que guiam a produção e a interpretação dos textos.

Narração
A narração é o tipo textual que conta uma história, relatan-

do eventos ou ações em sequência. Nessa estrutura, os fatos 
são geralmente organizados em uma ordem cronológica, e há a 
presença de personagens, um ambiente (espaço) e um tempo 
definidos. O enredo, que é a sequência dos acontecimentos, é 
fundamental para a construção do texto narrativo. Um exemplo 
típico de texto narrativo é o conto, que apresenta um início, um 
desenvolvimento e um desfecho.

Exemplo: contos, romances, crônicas, anedotas.

Descrição
O texto descritivo busca retratar com detalhes as caracterís-

ticas de pessoas, objetos, lugares ou situações, criando uma ima-
gem mental no leitor. Na descrição, o autor utiliza muitos adjeti-
vos e informações sensoriais para detalhar aquilo que está sendo 
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descrito, focando em suas particularidades e atributos. Esse tipo 
textual é frequentemente encontrado como parte de textos nar-
rativos, mas também pode aparecer de forma autônoma.

Exemplo: retratos, laudos técnicos, descrições de paisagens.

Dissertação
A dissertação é um tipo textual argumentativo, no qual o au-

tor expõe ideias, discute um tema e apresenta argumentos, com 
o objetivo de convencer ou informar o leitor. Esse tipo de texto 
costuma ser formal e estruturado, apresentando uma introdução, 
um desenvolvimento e uma conclusão. No contexto educacional 
e acadêmico, os textos dissertativos são amplamente utilizados 
em ensaios, redações de vestibulares e concursos, e artigos cien-
tíficos.

Exemplo: redações argumentativas, ensaios, editoriais.

Exposição
O texto expositivo tem como objetivo principal expor, expli-

car ou apresentar informações e conhecimentos de forma clara 
e objetiva. Esse tipo textual busca esclarecer fatos ou conceitos, 
sem a necessidade de persuadir o leitor ou envolver juízos de 
valor. É frequentemente utilizado em contextos didáticos e cien-
tíficos para transmitir informações de maneira acessível.

Exemplo: textos didáticos, relatórios, verbetes de enciclopé-
dias.

Injunção
O texto injuntivo (ou instrucional) tem como função princi-

pal orientar o leitor a realizar uma ação ou a seguir determinados 
procedimentos. São textos que fornecem instruções, ordens ou 
conselhos, utilizando verbos no imperativo ou no infinitivo para 
guiar o comportamento do leitor.

Exemplo: manuais de instrução, receitas, regulamentos, bu-
las de remédios.

Características dos Tipos Textuais
Cada tipo textual possui características próprias, que podem 

ser resumidas da seguinte forma:
– Narração: foco em ações e eventos em sequência (crono-

lógica ou não); uso de verbos no passado; presença de persona-
gens, tempo e espaço definidos;

– Descrição: foco em características e detalhes; uso de adje-
tivos; apelo aos sentidos (visão, audição, olfato, tato, paladar);

– Dissertação: foco na argumentação e no raciocínio lógico, 
estrutura rígida (introdução, desenvolvimento, conclusão), uso 
de conectores e verbos de opinião;

– Exposição: foco na explicação e na apresentação de infor-
mações; tom objetivo e neutro; uso de exemplos e definições;

– Injunção: foco em orientar o comportamento do leitor; uso 
de verbos no imperativo ou no infinitivo; clareza e precisão nas 
instruções.

Combinação dos Tipos Textuais
É importante destacar que, embora os tipos textuais sejam 

categorias distintas, muitos textos apresentam uma combinação 
de mais de um tipo. Por exemplo, um romance, que é predo-
minantemente narrativo, pode conter trechos descritivos para 
retratar o ambiente e os personagens, além de momentos dis-

sertativos para discutir ideias ou reflexões dos personagens. Essa 
flexibilidade dos tipos textuais contribui para a riqueza e a varie-
dade de textos que encontramos no dia a dia.

— Gêneros Textuais
Os gêneros textuais são as diferentes formas de organiza-

ção de um texto que surgem de acordo com as necessidades e 
convenções sociais. Eles são determinados pelo contexto de uso, 
pela intenção comunicativa e pelas práticas culturais de uma so-
ciedade.

Diferentemente dos tipos textuais, que são formas mais rí-
gidas e estruturais, os gêneros textuais são dinâmicos, adaptan-
do-se às situações comunicativas e aos meios em que circulam, 
como o jornal, a internet, ou o ambiente acadêmico.

Os gêneros textuais são numerosos e variam conforme a 
evolução das formas de comunicação, mas podem ser organiza-
dos em diferentes categorias, dependendo de sua função social 
e das características formais que apresentam.

Notícia
A notícia é um gênero textual do campo jornalístico, cujo ob-

jetivo é informar o público sobre fatos recentes ou de interesse 
social. Esse gênero é marcado pela objetividade e imparcialidade, 
apresentando os acontecimentos de forma direta e sem opiniões 
pessoais. A notícia costuma seguir a estrutura conhecida como 
pirâmide invertida, onde as informações mais importantes apa-
recem no início do texto, enquanto os detalhes são desenvolvi-
dos ao longo do texto.

– Estrutura: título, lead (introdução com as informações prin-
cipais), desenvolvimento e conclusão.

– Exemplo: notícias publicadas em jornais, portais de inter-
net, telejornais.

Carta
A carta é um gênero textual de comunicação escrita, utili-

zado para estabelecer contato entre interlocutores distantes no 
tempo ou no espaço. Dependendo do destinatário e do objeti-
vo, a carta pode ser formal ou informal. No caso de uma carta 
formal, são utilizados vocabulário e expressões mais respeitosas, 
enquanto a carta informal permite uma linguagem mais colo-
quial e próxima.

– Estrutura: saudação, corpo do texto e despedida.
– Exemplo: cartas comerciais, cartas pessoais, e-mails.

Artigo de Opinião
O artigo de opinião é um texto dissertativo-argumentativo 

que expressa o ponto de vista do autor sobre determinado tema, 
geralmente um assunto de relevância atual. O objetivo é conven-
cer o leitor por meio de argumentos bem estruturados. Embora 
apresente opiniões pessoais, o artigo de opinião deve ser funda-
mentado com dados, exemplos e argumentos lógicos.

– Estrutura: título, introdução (apresentação do tema), de-
senvolvimento (argumentação) e conclusão (fechamento com 
uma posição clara).

– Exemplo: artigos publicados em jornais, revistas e portais 
de internet.
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Resenha
A resenha é um gênero textual que visa analisar e avaliar 

uma obra cultural, como um livro, filme, peça de teatro, evento, 
entre outros. A resenha combina descrição e crítica, oferecendo 
um resumo da obra e, ao mesmo tempo, apresentando a opinião 
do autor da resenha sobre a qualidade e a relevância da obra em 
questão.

– Estrutura: identificação da obra (título, autor), resumo do 
conteúdo, análise crítica e conclusão.

– Exemplo: resenhas de livros, críticas de cinema, avaliações 
de produtos.

Crônica
A crônica é um gênero textual que apresenta uma reflexão 

sobre situações cotidianas, frequentemente com um tom pesso-
al e subjetivo. Geralmente breve, a crônica pode ter um caráter 
humorístico, poético ou reflexivo, abordando temas simples, mas 
sempre com um olhar crítico ou irônico. É comum encontrarmos 
crônicas em jornais e revistas, onde são utilizadas para comentar 
pequenos acontecimentos do dia a dia.

– Estrutura: narrativa breve, com espaço para reflexões do 
autor sobre o tema abordado.

– Exemplo: crônicas jornalísticas, crônicas literárias.

Relatório
O relatório é um gênero textual utilizado em contextos pro-

fissionais e acadêmicos para registrar, de maneira objetiva e de-
talhada, os resultados de uma investigação, experiência ou ati-
vidade. O relatório busca informar e documentar um processo, 
podendo incluir dados quantitativos e qualitativos, tabelas, gráfi-
cos e conclusões baseadas nas evidências apresentadas.

– Estrutura: introdução, desenvolvimento (metodologia, des-
crição dos dados) e conclusão.

– Exemplo: relatórios empresariais, relatórios de pesquisa, 
relatórios técnicos.

Receita
A receita é um gênero textual do campo culinário, cuja fun-

ção é orientar o leitor a preparar um prato específico. Sua lin-
guagem é direta e objetiva, predominando o uso de verbos no 
imperativo ou no infinitivo, para instruir de forma clara cada eta-
pa da preparação.

– Estrutura: lista de ingredientes e modo de preparo.
– Exemplo: receitas em livros de culinária, sites de receitas, 

programas de televisão.

Características dos Gêneros Textuais
Cada gênero textual apresenta características próprias, liga-

das ao seu contexto de produção e à finalidade comunicativa. As 
principais características dos gêneros incluem:

– Finalidade comunicativa: o propósito do texto, como infor-
mar, convencer, entreter ou instruir.

– Estrutura: a organização específica de cada gênero, com 
partes e sequências próprias.

– Linguagem: o nível de formalidade ou informalidade, o uso 
de termos técnicos ou de uma linguagem mais acessível.

Dinamicidade dos Gêneros Textuais
Os gêneros textuais não são categorias rígidas e imutáveis. 

Eles estão em constante transformação, adaptando-se às novas 
necessidades sociais e ao surgimento de novas formas de co-
municação, como blogs, redes sociais, podcasts, entre outros. O 
advento da internet, por exemplo, criou novos gêneros textuais 
digitais, como postagens em redes sociais, comentários em blogs 
e chats online, que têm características próprias e desempenham 
funções comunicativas específicas.

Os gêneros textuais são formas de organização do discurso 
que refletem as práticas sociais e as necessidades de comuni-
cação de uma comunidade. Compreender esses gêneros e suas 
características é essencial para interpretar e produzir textos de 
maneira eficaz, levando em conta o propósito comunicativo e o 
contexto em que o texto será inserido. 

A versatilidade e a dinamicidade dos gêneros textuais de-
monstram a riqueza da linguagem e sua capacidade de se adap-
tar às novas demandas da sociedade.

— Diferenças Entre Tipos e Gêneros Textuais
Apesar de muitas vezes serem confundidos, tipos e gêneros 

textuais são conceitos distintos, cada um com sua função no es-
tudo da linguagem. A principal diferença entre eles está no nível 
de generalização e na forma como organizam a comunicação es-
crita e oral.

Definição de Tipos Textuais
Os tipos textuais referem-se à estrutura linguística inter-

na do texto, ou seja, à forma como o conteúdo é organizado e 
apresentado. Eles são categorias mais abstratas, que descrevem 
como as informações são transmitidas no texto. Cada tipo tex-
tual é definido por suas características estruturais e linguísticas, 
como o uso de determinados tempos verbais, tipos de frases e 
a lógica de organização. A tipologia textual é composta por cin-
co tipos principais: narração, descrição, dissertação, exposição e 
injunção.

Exemplo: Um texto pode ser classificado como dissertativo 
se seu propósito for argumentar ou expor ideias de forma lógica, 
como em um artigo de opinião.

Definição de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais, por outro lado, estão mais relacionados 

ao uso social e às finalidades comunicativas dos textos. São clas-
sificações mais concretas, baseadas nas práticas de comunicação 
cotidiana, e surgem em função das necessidades de interação de 
uma sociedade. Cada gênero textual tem uma função específi-
ca, vinculada ao meio em que circula e à intenção do autor. Por 
exemplo, uma notícia tem a função de informar, enquanto uma 
carta comercial visa estabelecer uma comunicação formal entre 
empresas.

Exemplo: A crônica, que é um gênero textual, pode mistu-
rar diferentes tipos textuais, como narração e descrição, em sua 
estrutura.

Critérios de Classificação
Os tipos textuais são definidos por critérios formais, ou seja, 

pela maneira como o texto está estruturado linguística e gramati-
calmente. Os gêneros textuais, por sua vez, são classificados com 
base em critérios comunicativos e contextuais, isto é, no objetivo 
e no contexto de uso do texto.
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– Tipos Textuais: são classificados conforme a forma linguís-
tica (narrativo, descritivo, dissertativo, etc.).

– Gêneros Textuais: são classificados segundo a função social 
(notícia, artigo de opinião, receita, relatório, etc.).

Abstração vs. Concretude
Os tipos textuais são categorias mais abstratas e genéricas, 

pois descrevem a organização interna do texto sem considerar o 
contexto de comunicação ou as intenções do autor. Já os gêneros 
textuais são categorias mais concretas, pois se referem a textos 
específicos que surgem para atender a demandas sociais, como 
o e-mail, o bilhete ou o editorial.

– Tipo Textual: estrutura linguística (como as ideias são apre-
sentadas).

– Gênero Textual: uso social e contexto (por que e onde o 
texto é utilizado).

Flexibilidade e Interação
Enquanto os tipos textuais seguem uma estrutura fixa e 

predefinida, os gêneros textuais são mais dinâmicos e podem 
apresentar uma combinação de tipos textuais. Por exemplo, um 
artigo de opinião (gênero) pode ser predominantemente disser-
tativo (tipo textual), mas também apresentar elementos descri-
tivos ou narrativos.

– Exemplo: Um relatório (gênero textual) pode conter tre-
chos descritivos e expositivos (tipos textuais) ao mesmo tempo.

Evolução e Novos Gêneros
Os gêneros textuais estão em constante evolução, conforme 

surgem novas formas de comunicação na sociedade. A internet, 
por exemplo, deu origem a novos gêneros, como e-mails, posta-
gens em redes sociais e blogs, que não existiam em outras épo-
cas. Já os tipos textuais permanecem mais estáveis, sendo menos 
sujeitos a mudanças ao longo do tempo.

A distinção entre tipos e gêneros textuais é essencial para 
a compreensão das diferentes formas de comunicação escrita e 
oral. Os tipos textuais descrevem a organização interna do texto 
e são mais estáveis e genéricos, enquanto os gêneros textuais es-
tão diretamente ligados às práticas sociais e são mais dinâmicos, 
variando conforme o contexto e a intenção do texto. 

A correta identificação de ambos é fundamental para uma 
leitura crítica e uma produção textual eficaz, principalmente em 
contextos acadêmicos e profissionais.

— Interação Entre Tipos e Gêneros Textuais
A interação entre tipos e gêneros textuais é um aspecto fun-

damental da comunicação escrita e falada. Embora sejam concei-
tos distintos, eles não se excluem, mas se complementam. Um 
mesmo gênero textual pode reunir diferentes tipos textuais, de 
acordo com a necessidade de comunicação do autor e o contexto 
em que o texto está inserido. Da mesma forma, cada tipo textual 
pode aparecer em gêneros variados, adaptando-se ao propósito 
e ao público-alvo do texto.

Essa combinação entre tipos e gêneros é o que torna a pro-
dução textual rica e flexível, permitindo que um mesmo gênero 
possa ser utilizado de formas diversas, dependendo das inten-
ções comunicativas e das convenções sociais.

Gêneros Textuais e a Combinação de Tipos Textuais
Os gêneros textuais frequentemente incorporam mais de 

um tipo textual em sua estrutura. Isso ocorre porque o contexto 
de produção de um gênero específico exige o uso de diferentes 
estratégias discursivas. Por exemplo, uma crônica, embora per-
tença ao gênero jornalístico-literário, pode incluir:

– Narração: para relatar uma situação ou fato cotidiano.
– Descrição: ao detalhar personagens ou cenários.
– Dissertação: quando o autor insere reflexões ou comentá-

rios críticos sobre o tema abordado.
Esse cruzamento entre tipos dentro de um mesmo gênero 

permite que o autor desenvolva um texto mais complexo e en-
volvente, atendendo a diferentes finalidades comunicativas.

— Exemplos de Combinação de Tipos e Gêneros

Artigo de Opinião
O artigo de opinião, um gênero predominantemente disser-

tativo-argumentativo, apresenta uma estrutura voltada para a 
defesa de um ponto de vista. Contudo, para tornar a argumen-
tação mais rica e persuasiva, o autor pode usar outros tipos tex-
tuais, como:

– Descrição: para caracterizar um problema ou situação.
– Narração: para contar um caso real que exemplifique a ar-

gumentação.
– Exposição: para apresentar fatos e dados de forma objetiva, 

esclarecendo pontos de vista.

Relatório
O relatório, gênero comumente utilizado em contextos pro-

fissionais e acadêmicos, tem por objetivo informar sobre uma 
atividade ou experimento. Embora seu propósito seja essencial-
mente expositivo, relatórios frequentemente incluem:

– Dissertação: na análise e interpretação dos dados, onde o 
autor argumenta sobre os resultados e suas implicações.

– Descrição: ao detalhar procedimentos ou descrever equi-
pamentos e condições do experimento.

Notícia
A notícia, um gênero textual tipicamente expositivo, visa 

apresentar informações de forma clara e objetiva. No entanto, 
ao narrar acontecimentos, ela também pode utilizar:

– Narração: para contar como os eventos se desenrolaram.
– Descrição: ao descrever cenários ou pessoas envolvidas 

nos fatos.

Crônica
A crônica, gênero literário geralmente publicado em jornais 

e revistas, é um excelente exemplo de interação de tipos textuais. 
Embora pertença ao campo narrativo, uma crônica pode combi-
nar:

– Narração: para contar uma história cotidiana.
– Dissertação: para refletir sobre um tema ou comportamen-

to social.
– Descrição: para pintar cenários e situações detalhadas, pro-

porcionando uma imersão sensorial ao leitor.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE

69

SAÚDE PÚBLICA; CONCEITOS BÁSICO; HISTÓRIA DAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL

A saúde pública é um campo essencial da medicina e da 
enfermagem, dedicado à prevenção de doenças, prolongamento 
da vida e promoção da saúde através dos esforços organizados 
da sociedade. Diferente da prática clínica, que se concentra 
no cuidado individual, a saúde pública abrange a saúde das 
populações inteiras. A história da saúde pública é marcada por 
grandes avanços e transformações que moldaram a forma como 
as sociedades enfrentam problemas de saúde, desde as práticas 
rudimentares de higiene nas civilizações antigas até as complexas 
políticas de saúde do século XXI.

Entender a evolução da saúde pública é fundamental para 
profissionais de enfermagem, pois fornece uma perspectiva 
histórica que enriquece a prática contemporânea e informa 
a implementação de estratégias eficazes para o cuidado 
da população. Além disso, a história revela a interconexão 
entre fatores sociais, econômicos e políticos na formação das 
políticas de saúde, destacando o papel vital que os enfermeiros 
desempenharam e continuam a desempenhar na promoção da 
saúde pública.

Este texto tem como objetivo explorar a trajetória da saúde 
pública, desde seus primórdios até os dias atuais, destacando 
eventos chave, figuras importantes e avanços significativos. Vamos 
examinar as práticas de saúde pública nas civilizações antigas, 
as revoluções sanitárias que surgiram com a industrialização, 
as respostas às grandes epidemias e o desenvolvimento da 
enfermagem dentro desse contexto. Finalmente, analisaremos 
os avanços no século XX e XXI, refletindo sobre os desafios atuais 
e futuros para a enfermagem na saúde pública.

Ao final deste estudo, espera-se que o leitor tenha uma 
compreensão abrangente da evolução da saúde pública e 
do impacto que essa história tem na prática de enfermagem 
contemporânea. Essa perspectiva histórica é essencial para 
a formação de enfermeiros conscientes e preparados para 
enfrentar os desafios da saúde pública com conhecimento, 
empatia e eficácia.

Primeiros Registros e Práticas de Saúde Pública
A história da saúde pública remonta às primeiras civilizações 

humanas, onde práticas rudimentares de higiene e saneamento 
começaram a emergir como métodos para prevenir doenças e 
promover a saúde. Esses primeiros registros são fundamentais 
para entender a evolução do conceito de saúde pública e a 
importância da prevenção e controle de doenças ao longo da 
história.

- Civilizações Antigas e Práticas de Higiene
Nas civilizações antigas, práticas de saúde pública estavam 

frequentemente ligadas à religião e às crenças culturais. Os 
egípcios, por exemplo, tinham práticas avançadas de higiene 
pessoal e saneamento. Eles utilizavam banhos diários e 
tinham sistemas rudimentares de esgoto, além de práticas de 
embalsamamento que refletiam uma compreensão avançada de 
anatomia e preservação dos corpos.

Na Grécia Antiga, a relação entre saúde e ambiente era 
reconhecida por pensadores como Hipócrates, considerado o 
pai da medicina moderna. Ele observou que fatores como água 
e ar puro eram essenciais para a saúde, uma ideia que lançou as 
bases para a saúde ambiental. Os gregos também enfatizavam a 
importância da dieta e do exercício físico na promoção da saúde.

Os romanos avançaram ainda mais, com a construção de 
aquedutos para fornecer água potável e a criação de sistemas 
de esgoto para afastar os resíduos das áreas habitadas. Os 
banhos públicos e os sistemas de saneamento eram amplamente 
utilizados, e a saúde pública era uma preocupação do Estado, 
refletindo uma abordagem organizada e comunitária para a 
promoção da saúde.

- Influência das Culturas Egípcia, Grega e Romana
A influência das culturas egípcia, grega e romana na saúde 

pública foi profunda e duradoura. Os egípcios estabeleceram 
práticas de higiene que foram adotadas e adaptadas por 
civilizações subsequentes. Os gregos, com suas teorias 
sobre a relação entre ambiente e saúde, inspiraram futuras 
práticas de saúde ambiental e preventiva. Os romanos, com 
suas infraestruturas sanitárias avançadas, demonstraram a 
importância de um ambiente limpo para a saúde pública.

Essas civilizações também documentaram suas práticas de 
saúde e higiene, deixando um legado escrito que influenciou 
a medicina e a saúde pública por séculos. A combinação de 
observações empíricas, práticas higienistas e uma abordagem 
comunitária para a saúde estabeleceu um alicerce sólido para o 
desenvolvimento da saúde pública moderna.

- Contribuições da Idade Média e o Surgimento das Primeiras 
Instituições de Saúde

Com a queda do Império Romano, muitas das práticas 
sanitárias avançadas foram abandonadas, resultando em 
condições insalubres que facilitaram a disseminação de 
doenças. No entanto, a Idade Média também viu o surgimento 
das primeiras instituições de saúde, como hospitais e lazaretos, 
que eram administrados por ordens religiosas. Esses hospitais 
medievais, inicialmente destinados ao cuidado dos peregrinos e 
dos pobres, evoluíram para instituições que ofereciam cuidados 
médicos básicos e isolamento para doentes.



70

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE

A peste bubônica, ou Peste Negra, que dizimou grande parte 
da população europeia no século XIV, levou ao reconhecimento 
da necessidade de medidas de saúde pública mais rigorosas. 
A quarentena foi uma das respostas mais significativas a 
essa pandemia, demonstrando uma das primeiras tentativas 
organizadas de controlar a disseminação de doenças infecciosas.

Revoluções Sanitárias e o Desenvolvimento da Saúde 
Pública Moderna

A transição da saúde pública rudimentar para práticas 
mais estruturadas e organizadas ocorreu gradualmente, mas 
foi significativamente acelerada durante a Revolução Industrial. 
Este período trouxe mudanças profundas nas condições de 
vida e trabalho, que por sua vez, tiveram um impacto enorme 
na saúde das populações urbanas em crescimento. As reformas 
sanitárias emergiram como uma resposta a esses novos desafios, 
pavimentando o caminho para a saúde pública moderna.

- Revolução Industrial e os Problemas de Saúde Emergentes
A Revolução Industrial, iniciada no final do século XVIII, 

trouxe consigo uma urbanização rápida e sem precedentes. 
As cidades cresceram rapidamente, mas sem a infraestrutura 
adequada para suportar essa expansão. As condições de vida 
nas áreas urbanas eram muitas vezes deploráveis, com falta de 
saneamento básico, água potável e moradias adequadas. Esses 
fatores criaram um ambiente propício para a disseminação de 
doenças infecciosas, como cólera, febre tifoide e tuberculose.

Trabalhadores industriais enfrentavam jornadas extenuantes 
em condições insalubres e perigosas, resultando em altos índices 
de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. Crianças 
trabalhavam em fábricas e minas, sofrendo de desnutrição e 
doenças crônicas. A falta de regulamentação e de cuidados 
médicos adequados exacerbava esses problemas.

- Início das Reformas Sanitárias
A grave situação de saúde pública durante a Revolução 

Industrial gerou uma crescente consciência e pressão para 
mudanças. O início das reformas sanitárias pode ser atribuído 
a várias figuras influentes e eventos chave. Uma das figuras 
mais proeminentes foi Edwin Chadwick, um reformador social 
britânico que publicou o influente “Relatório sobre as Condições 
Sanitárias da População Trabalhadora” em 1842. O relatório de 
Chadwick expôs as terríveis condições de vida e de trabalho dos 
pobres urbanos, argumentando que a melhoria do saneamento 
poderia prevenir doenças e reduzir os custos com saúde.

Este relatório impulsionou a aprovação do Public 
Health Act de 1848 no Reino Unido, uma das primeiras leis a 
estabelecer uma abordagem sistemática e legislativa para a 
saúde pública. A lei criou o cargo de Medical Officer of Health 
e estabeleceu a necessidade de drenagem adequada, coleta de 
lixo e fornecimento de água limpa. Outros países começaram a 
adotar medidas semelhantes, reconhecendo a importância da 
infraestrutura sanitária para a saúde pública.

- Papel de Figuras Importantes, como Florence Nightingale
Florence Nightingale, conhecida como a fundadora da 

enfermagem moderna, desempenhou um papel crucial no 
avanço da saúde pública durante e após a Guerra da Crimeia 
(1853-1856). Nightingale implementou práticas de higiene 
rigorosas nos hospitais militares, reduzindo drasticamente as 

taxas de mortalidade. Sua ênfase na importância do ambiente 
limpo e ventilado para a recuperação dos pacientes influenciou 
significativamente as práticas de saúde pública.

Nightingale também foi uma defensora ardente da educação 
em enfermagem e da formação de enfermeiros especializados 
em saúde pública. Ela fundou a primeira escola de enfermagem 
secular do mundo, a Nightingale Training School, em 1860, no 
Hospital St. Thomas, em Londres. Seus métodos de ensino e 
padrões elevados estabeleceram uma nova era na formação de 
enfermeiros, preparando-os para desempenhar um papel vital 
na promoção da saúde pública e na prevenção de doenças.

A Era das Grandes Epidemias e as Respostas de Saúde 
Pública

A história da saúde pública é marcada por períodos de 
grandes epidemias que desafiaram as sociedades a desenvolver 
respostas eficazes para controlar a disseminação de doenças. 
Estas respostas variaram desde medidas preventivas básicas até 
a criação de organizações e estratégias de saúde pública que 
continuam a influenciar as práticas contemporâneas.

- Grandes Epidemias (Peste Bubônica, Varíola, Cólera)
Ao longo dos séculos, várias epidemias devastadoras 

assolaram a humanidade, levando à morte de milhões e à 
transformação das práticas de saúde pública.

Peste Bubônica:Também conhecida como a Peste Negra, 
a Peste Bubônica foi responsável por dizimar cerca de um 
terço da população europeia no século XIV. Transmitida por 
pulgas de ratos infectados, a peste causou pânico e levou 
ao desenvolvimento de algumas das primeiras medidas de 
quarentena e isolamento. As cidades portuárias, que eram 
pontos de entrada para comerciantes e marinheiros, começaram 
a implementar quarentenas rigorosas para tentar controlar a 
disseminação da doença.

Varíola: Uma das doenças mais mortais da história, a varíola 
foi uma das primeiras doenças a ser alvo de uma campanha de 
vacinação. No final do século XVIII, Edward Jenner desenvolveu 
a primeira vacina eficaz contra a varíola, utilizando material das 
pústulas da varíola bovina (cowpox) para induzir imunidade. 
Este avanço marcou o início da vacinação como uma estratégia 
crucial de saúde pública. A varíola foi oficialmente erradicada 
em 1980, graças a um esforço global de vacinação liderado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS).

Cólera: A cólera é uma doença bacteriana que causou 
várias pandemias durante os séculos XIX e XX. As descobertas 
de John Snow, um médico britânico, foram fundamentais para 
a compreensão da transmissão da cólera. Em 1854, durante 
um surto em Londres, Snow identificou uma bomba de 
água contaminada como a fonte do surto, demonstrando a 
importância do saneamento e do abastecimento de água limpa 
na prevenção de doenças. Suas investigações pioneiras deram 
origem à epidemiologia moderna.
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- Criação de Organizações de Saúde e Estratégias de Controle
A recorrência de grandes epidemias ao longo da história 

levou à criação de diversas organizações e ao desenvolvimento 
de estratégias de saúde pública para combater essas ameaças.

Organizações de Saúde: Em resposta à crescente 
necessidade de uma abordagem coordenada para a saúde 
pública, várias organizações internacionais foram estabelecidas. 
A Liga das Nações criou a Organização de Higiene, precursora 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), que foi fundada em 
1948. A OMS tem sido fundamental na coordenação de respostas 
globais a epidemias e na implementação de campanhas de 
vacinação e outras estratégias de saúde pública.

Estratégias de Controle: As estratégias de controle de 
epidemias evoluíram significativamente ao longo do tempo. 
Além da quarentena e do isolamento, a vacinação emergiu como 
uma das estratégias mais eficazes. Campanhas de vacinação 
em massa contra doenças como poliomielite, sarampo e 
varíola salvaram milhões de vidas. Outras medidas incluem o 
desenvolvimento de sistemas de vigilância epidemiológica, que 
monitoram e respondem rapidamente a surtos de doenças, e 
programas de educação em saúde que promovem práticas de 
higiene e prevenção.

- Vacinação e Outras Medidas Preventivas
A vacinação é uma das maiores conquistas da saúde pública, 

prevenindo a disseminação de doenças infecciosas e erradicando 
algumas delas. Além da vacinação, outras medidas preventivas 
têm sido cruciais na resposta a epidemias.

Higiene e Saneamento: A promoção da higiene pessoal 
e a melhoria do saneamento básico são fundamentais para 
prevenir a disseminação de doenças. Programas de educação 
em saúde têm enfatizado a importância de lavar as mãos, utilizar 
instalações sanitárias adequadas e consumir água potável.

Isolamento e Quarentena: Estas medidas têm sido usadas 
desde os tempos medievais para controlar a disseminação de 
doenças infecciosas. Durante surtos de doenças altamente 
contagiosas, o isolamento de casos confirmados e a quarentena 
de indivíduos expostos são práticas comuns para limitar a 
transmissão.

Vigilância Epidemiológica: A vigilância contínua de doenças 
é essencial para identificar e responder rapidamente a surtos. 
Sistemas de vigilância coletam dados sobre a ocorrência de 
doenças, monitoram tendências e facilitam a implementação de 
medidas de controle.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL
O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é estruturado em 

torno de diversas políticas públicas que visam garantir o acesso 
universal, equitativo e integral à saúde para toda a população. 
Essas políticas são elaboradas e implementadas para atender às 
necessidades de saúde da população brasileira, promovendo a 
prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. 

1. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB)

O PMAQ-AB é uma política pública criada para melhorar a 
qualidade dos serviços de atenção básica oferecidos no Brasil. 
Lançado pelo Ministério da Saúde em 2011, o programa visa 
incentivar os municípios a aperfeiçoarem a gestão dos serviços de 
saúde e a promoverem um atendimento mais eficaz e acessível.

- Objetivos: O PMAQ-AB tem como objetivo principal 
ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de atenção 
básica no Brasil. O programa busca promover a qualificação dos 
processos de trabalho nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS) e incentivar a gestão 
baseada em resultados.

- Funcionamento: O programa é estruturado em ciclos 
de adesão, onde as equipes de saúde das UBS se inscrevem 
voluntariamente para participar. A avaliação das equipes 
é feita em três fases: a fase de adesão e contratualização, 
onde são estabelecidos os compromissos e metas; a fase de 
desenvolvimento, onde as equipes trabalham para atingir os 
objetivos pactuados; e a fase de avaliação externa, onde o 
desempenho das equipes é verificado por meio de indicadores 
e visitas in loco.

- Impacto: O PMAQ-AB contribuiu significativamente para a 
melhoria da qualidade dos serviços de APS no Brasil, promovendo 
a transparência, o monitoramento contínuo e a valorização 
das boas práticas de gestão. Além disso, o programa incentiva 
a participação das equipes de saúde na busca por resultados 
concretos e melhora a percepção dos usuários em relação aos 
serviços prestados.

2. Estratégia de Saúde da Família (ESF)

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é uma das principais 
políticas de atenção primária no Brasil, implementada como 
parte do SUS desde a década de 1990. A ESF é fundamental 
para a organização do cuidado à saúde, pois se baseia em uma 
abordagem territorial e comunitária, com foco na promoção da 
saúde, prevenção de doenças e cuidado integral.

- Objetivos: A ESF tem como objetivo reorganizar a atenção 
básica no Brasil, ampliando o acesso aos serviços de saúde 
e proporcionando um cuidado mais próximo da população. 
A estratégia visa fortalecer a APS como a porta de entrada 
preferencial para o SUS e garantir a integralidade do cuidado, 
com ênfase na prevenção e na promoção da saúde.

- Funcionamento: A ESF é composta por equipes 
multiprofissionais, incluindo médicos, enfermeiros, técnicos 
de enfermagem e agentes comunitários de saúde, que atuam 
em territórios definidos. Essas equipes são responsáveis por 
acompanhar as famílias ao longo do tempo, realizando visitas 
domiciliares, consultas e ações de promoção da saúde. O 
trabalho das equipes é orientado por princípios como a adscrição 
de clientela, a longitudinalidade do cuidado e a coordenação das 
ações de saúde.
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- Impacto: A ESF é reconhecida como uma das políticas 
públicas de maior impacto na organização da APS no Brasil. Ela 
contribuiu para a expansão do acesso aos serviços de saúde em 
áreas antes desassistidas, para a redução das internações por 
condições sensíveis à atenção primária e para a melhoria dos 
indicadores de saúde, como a mortalidade infantil.

3. Rede de Atenção à Saúde (RAS)
A Rede de Atenção à Saúde (RAS) é uma política pública 

que visa organizar o SUS de forma integrada, garantindo a 
continuidade do cuidado e a integralidade dos serviços de saúde. 
A RAS busca articular os diferentes níveis de atenção (primária, 
secundária e terciária), promovendo a coordenação do cuidado 
ao longo do percurso do usuário no sistema de saúde.

- Objetivos: A RAS tem como objetivo garantir a integralidade 
e a continuidade do cuidado em saúde, organizando os serviços 
de forma que os usuários possam transitar pelos diferentes níveis 
de atenção de maneira coordenada e eficiente. A RAS busca 
melhorar a qualidade do atendimento, reduzir as desigualdades 
no acesso e aumentar a eficiência do SUS.

- Componentes da RAS: A RAS é composta por várias redes 
temáticas, cada uma focada em áreas específicas da saúde. 
Alguns exemplos de redes temáticas são:

- Rede Cegonha: Voltada para o cuidado materno-infantil, 
promovendo um atendimento humanizado e seguro durante o 
pré-natal, parto, puerpério e na atenção ao recém-nascido.

- Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): Focada no cuidado 
integral às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de 
álcool e outras drogas.

- Rede de Urgência e Emergência (RUE): Visa organizar e 
qualificar o atendimento em situações de urgência e emergência, 
garantindo o acesso rápido e eficaz aos serviços.

- Impacto: A RAS é fundamental para garantir que os cuidados 
oferecidos pelo SUS sejam contínuos e integrados. Ao promover 
a articulação entre os diferentes serviços de saúde, a RAS ajuda 
a evitar a fragmentação do cuidado e melhora a experiência do 
usuário no sistema de saúde, resultando em melhores desfechos 
clínicos e maior satisfação dos pacientes.

4. Programa Nacional de Imunizações (PNI)

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) é uma das 
políticas públicas de saúde mais bem-sucedidas e reconhecidas 
do Brasil. Criado em 1973, o PNI tem como objetivo controlar, 
eliminar e erradicar doenças preveníveis por meio da vacinação.

- Objetivos: O PNI visa proteger a população brasileira contra 
doenças infecciosas que podem ser prevenidas com vacinas, 
garantindo o acesso universal e gratuito à vacinação. O programa 
também busca manter elevadas coberturas vacinais, de modo 
a prevenir surtos de doenças e a controlar a propagação de 
infecções.

- Funcionamento: O PNI oferece um calendário de vacinação 
que abrange todas as fases da vida, desde a infância até a 
terceira idade. O programa inclui vacinas contra doenças como 

poliomielite, sarampo, rubéola, difteria, tétano, coqueluche, 
hepatite B, febre amarela, HPV, entre outras. As vacinas são 
oferecidas em unidades de saúde em todo o país, e campanhas 
de vacinação são realizadas regularmente para aumentar a 
cobertura vacinal.

- Impacto: O PNI é responsável por conquistas importantes 
na saúde pública brasileira, como a erradicação da poliomielite 
e a eliminação do sarampo e da rubéola congênita. O 
programa é considerado um modelo de sucesso global em 
termos de imunização e prevenção de doenças, contribuindo 
significativamente para a redução da mortalidade infantil e para 
o aumento da expectativa de vida no Brasil.

5. Programa de Saúde na Escola (PSE)

O Programa de Saúde na Escola (PSE) é uma política 
pública intersetorial que busca promover a saúde e melhorar a 
qualidade de vida de crianças, adolescentes e jovens por meio de 
ações integradas entre a saúde e a educação. Lançado em 2007, 
o PSE é fruto de uma parceria entre o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Educação.

- Objetivos: O PSE tem como objetivo contribuir para a 
formação integral dos estudantes da rede pública de ensino por 
meio de ações de promoção da saúde, prevenção de doenças 
e acompanhamento da saúde dos escolares. O programa busca 
integrar a saúde e a educação para promover o desenvolvimento 
saudável e a cidadania entre os jovens.

- Funcionamento: As ações do PSE são desenvolvidas em 
parceria entre as escolas e as equipes de saúde da atenção básica. 
As atividades incluem a realização de campanhas de vacinação, 
exames de saúde (como avaliação nutricional, saúde bucal e 
oftalmológica), promoção de práticas alimentares saudáveis, 
prevenção do uso de álcool, tabaco e outras drogas, e educação 
sexual e reprodutiva.

- Impacto: O PSE tem contribuído para a melhoria da saúde 
dos estudantes e para o fortalecimento das políticas de promoção 
da saúde nas escolas. O programa também desempenha um 
papel importante na identificação precoce de problemas de 
saúde, permitindo intervenções oportunas que podem melhorar 
o desempenho escolar e a qualidade de vida dos jovens.

6. Programa de Controle do Tabagismo

O Programa de Controle do Tabagismo é uma política pública 
que visa reduzir o consumo de tabaco e as doenças relacionadas 
ao tabagismo no Brasil. Criado pelo Ministério da Saúde, o 
programa é parte de uma estratégia mais ampla de promoção da 
saúde e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis.

- Objetivos: O programa tem como objetivo prevenir a 
iniciação ao tabagismo, promover a cessação do uso de tabaco 
entre os fumantes, proteger a população da exposição à fumaça 
do tabaco e apoiar políticas de controle do tabagismo em nível 
nacional.
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- Funcionamento: O programa desenvolve uma série de 
ações, incluindo campanhas de conscientização sobre os riscos 
do tabagismo, apoio ao tratamento de fumantes que desejam 
parar de fumar (como terapia de reposição de nicotina e grupos 
de apoio), regulamentação da publicidade e venda de produtos 
de tabaco, e medidas para reduzir a aceitação social do tabagismo 
(como a proibição de fumar em locais públicos).

- Impacto: O Programa de Controle do Tabagismo tem sido 
bem-sucedido na redução das taxas de tabagismo no Brasil. O país 
é considerado um líder global na luta contra o tabagismo, com 
uma das maiores quedas na prevalência de fumantes nas últimas 
décadas. Isso resultou em uma significativa redução das doenças 
relacionadas ao tabagismo, como doenças cardiovasculares, 
câncer de pulmão e doenças respiratórias crônicas.

7. Política Nacional de Saúde Mental

A Política Nacional de Saúde Mental é uma política pública 
que visa garantir o cuidado integral e humanizado às pessoas 
com transtornos mentais e com necessidades decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas. A política se baseia na reforma 
psiquiátrica brasileira, que promoveu a desinstitucionalização e 
a criação de uma rede de atenção psicossocial.

- Objetivos: A política busca assegurar o acesso a serviços 
de saúde mental de qualidade, respeitando os direitos 
humanos e promovendo a inclusão social das pessoas com 
transtornos mentais. A política também visa substituir o modelo 
hospitalocêntrico de tratamento por um modelo comunitário e 
territorializado.

- Funcionamento: A rede de atenção psicossocial (RAPS) é o 
principal eixo da política, composta por diferentes dispositivos, 
como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), as Unidades 
de Acolhimento, os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs), os 
Centros de Convivência e Cultura, e os leitos de saúde mental em 
hospitais gerais. A RAPS oferece cuidado contínuo, interdisciplinar 
e integrado, com ênfase na reabilitação psicossocial.

- Impacto: A Política Nacional de Saúde Mental tem 
contribuído para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
com transtornos mentais, promovendo o cuidado em 
liberdade e a inserção social. A política também é reconhecida 
internacionalmente como um exemplo de abordagem 
humanizada e inclusiva para a saúde mental.

8. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
foi criada para garantir o direito à saúde das mulheres em 
todas as fases da vida, com ênfase na promoção da saúde, na 
prevenção de agravos e no cuidado integral. A política abrange 
desde a atenção à saúde sexual e reprodutiva até o cuidado de 
doenças crônicas e prevenção da violência.

- Objetivos: A política visa promover a saúde integral 
das mulheres, respeitando as especificidades de gênero e 
as necessidades em cada fase da vida. O objetivo é reduzir 

as desigualdades de acesso aos serviços de saúde, melhorar 
os indicadores de saúde materna e neonatal, e garantir o 
atendimento às vítimas de violência de gênero.

- Funcionamento: A política é implementada por meio 
de uma série de programas e ações, incluindo o pré-natal e o 
parto humanizado, a prevenção e tratamento de cânceres 
ginecológicos e de mama, o planejamento familiar, a assistência 
à menopausa, e a atenção às vítimas de violência. A Rede 
Cegonha é um componente importante dessa política, voltado 
para a atenção à gestante, ao parto e ao recém-nascido.

- Impacto: A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher tem contribuído para avanços significativos na saúde 
das mulheres no Brasil, como a redução da mortalidade materna 
e neonatal, o aumento do acesso ao planejamento familiar e 
à prevenção de cânceres. A política também tem um papel 
importante na promoção da equidade de gênero na saúde.

9. Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) é 
uma política pública que visa promover a segurança alimentar 
e nutricional da população brasileira, prevenindo e combatendo 
a desnutrição, a obesidade e outras doenças relacionadas à 
alimentação. A PNAN faz parte da agenda de promoção da saúde 
do SUS e integra ações de educação alimentar e nutricional, 
monitoramento da situação alimentar e nutricional, e regulação 
de alimentos.

- Objetivos: A PNAN tem como objetivo promover práticas 
alimentares saudáveis, garantir o acesso à alimentação adequada 
e saudável, e monitorar a situação alimentar e nutricional 
da população. A política também busca prevenir e controlar 
os distúrbios alimentares, como desnutrição, obesidade, 
hipertensão e diabetes.

- Funcionamento: A PNAN é implementada por meio de 
ações intersetoriais que envolvem a saúde, a educação, a 
agricultura e a assistência social. Entre as iniciativas estão o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que garante 
alimentação saudável nas escolas; o Programa Bolsa Família, 
que condiciona o benefício ao acompanhamento nutricional; e 
campanhas de educação alimentar para a promoção de hábitos 
alimentares saudáveis.

- Impacto: A PNAN tem sido fundamental para melhorar a 
segurança alimentar e nutricional no Brasil, contribuindo para a 
redução da desnutrição infantil e para o combate à obesidade. A 
política também fortaleceu a articulação entre diferentes setores 
do governo e da sociedade civil, promovendo uma abordagem 
mais integrada para a alimentação e nutrição.
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ÉTICA; PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ÉTICA; SIGILO 
PROFISSIONAL; CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar 
em sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um 
dos grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.
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A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

▪ primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os 
valores definidos como positivos em nossa sociedade;

▪ executar seu trabalho procurando maximizar suas realizações, 
no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para ser 
ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acreditar 
que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;

▪ formar uma consciência profissional, isto é, agir em 
conformidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;

▪ respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas relações 
que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o serviço 
de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia de que 
o profissional deve manter um tratamento respeitoso e educado 
com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas de 
trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

▪ ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 
ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

▪ manter sempre segredo profissional em relação a situações, 
informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

▪ ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a 
profissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;

▪ prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;

▪ seguir as normas administrativas da empresa na qual 
trabalha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

▪ negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

▪ mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
▪ utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;

▪ fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a 
preço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;

▪ não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
▪ ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos 

e experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;

▪ fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de 
um código traz um texto que em breves linhas, posiciona a 
profissão no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase 
aos Direitos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os 
profissionais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, 
em seu compromisso com o bem estar social retratado pelo 
trabalho que realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das 
contribuições recebidas e torna o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, 
uma Resolução, anexando o Código de Ética, na íntegra como 
o documento composto e instituído pelo Conselho Federal de 
Enfermagem. A unificação do Código de Ética Profissional, traz 
consigo o assentamento filosófico para guiar o rumo desejável ao 
conceito de desempenho da profissão de Enfermagem brasileira, 
e sua imagem na sociedade.
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Do ponto de vista objetivo, como qualquer introdução 
do leitor ao teor principal do texto é feita uma apresentação 
ordenada e sumária do que contém o código em seus capítulos, 
desdobramentos e temáticas abordadas. Para sedimentar e 
mostrar os valores a ser defendido constantemente pelos 
profissionais, o Código busca esclarecer em Títulos de Capítulos, 
Artigos, Incisos e Parágrafos, cada enunciado com propriedades 
de esclarecimento de condutas técnicas e éticas.

Tudo busca convergir ao encontro de maneiras prudentes 
e peritas para evitar riscos e atender a finalidade de produzir 
benefícios à pessoa, grupos ou comunidades que participam do 
trabalho realizado pelos profissionais de Enfermagem. Assim, 
trata-se de um guia ao bom exercício profissional e, mais que 
isso, uma ordenação de preceitos éticos que reúnem elementos 
conceituais que visam exprimir de forma concreta, as bases da 
profissão exercida responsavelmente na sociedade brasileira.

Desse modo, um código ético-profissional pode e deve ser 
tomado, seja na assistência, ensino, ou pesquisa profissional, 
como uma sólida base de princípios nele contidos. Cada situação 
profissional enfrentada precisa encontrar respostas codificadas 
a questões como:

A ética, evidentemente, não se resume a um Código 
Profissional, mas é um referencial que se impõe como soberano, 
a funcionar como justos limites às práticas exercidas em nome da 
Enfermagem brasileira.

A Resolução Cofen nº 311 de 08 de fevereiro de 2007 previa 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, no entanto, a 
mesma foi revogada pela Resolução COFEN nº 564/2017. A nova 
revisão reúne os direitos, os deveres, as proibições, as infrações, 
as proibições e as infrações e penalidades a serem observados e 
cumpridos durante o exercício da profissão.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é o 
documento criado para estabelecer direitos e deveres dos 
profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos, auxiliares 
de enfermagem, parteiras), delimitando padrões éticos e morais. 

A resolução mais recente aprovada e editada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem foi publicada no Diário Oficial da 
União em novembro de 2017 (Resolução COFEN N°564/2017).

RESOLUÇÃO COFEN N°564/2017

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela 
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da 
Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Cofen elaborar 
o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando 
necessário, ouvidos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitucionais 
vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), 
cujos postulados estão contidos no Código de Ética do Conselho 
Internacional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem 
do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 
2007), as normas nacionais de pesquisa (Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução 
nº 466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consolidada na 1ª 
Conferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, 
ocorrida no período de 07 a 09 de junho de 2017, em Brasília – DF, 
realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada 
pela Comissão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 
1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal e a Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território 
nacional, nos casos de violência contra a mulher que for atendida 
em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia 
Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Regionais de 
Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito 
Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho 
Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para observância 
e respeito dos profissionais de Enfermagem, que poderá ser 
consultado através do sítio de internet do Cofen (www.cofen.gov.
br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos de 
Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e Parteiras, 
bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem.
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Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselheiros 
Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 2/3 dos 
Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedida de 
ampla discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais, sob a coordenação geral do Conselho Federal de 
Enfermagem, em formato de Conferência Nacional, precedida 
de Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro de 2007.

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

PREÂMBULO

O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, norteou-se 
por princípios fundamentais, que representam imperativos 
para a conduta profissional e consideram que a Enfermagem 
é uma ciência, arte e uma prática social, indispensável à 
organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem 
como responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, 
a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; 
proporciona cuidados à pessoa, à família e à coletividade; 
organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou 
em colaboração com outros profissionais da área; tem direito 
a remuneração justa e a condições adequadas de trabalho, 
que possibilitem um cuidado profissional seguro e livre de 
danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam 
que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da 
profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à 
liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à livre escolha, à 
dignidade e a ser tratada sem distinção de classe social, geração, 
etnia, cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, 
doença, identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
convicção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Conselho 
Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 12 de julho 
de 1973, aprova e edita esta nova revisão do CEPE, exortando 
os profissionais de Enfermagem à sua fiel observância e 
cumprimento.

— Princípios fundamentais
A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão 

do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais 
e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e 
coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais, técnico-científico e 
teórico-filosófico; exerce suas atividades com competência para 
promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com 
os Princípios da Ética e da Bioética, e participa como integrante 
da equipe de Enfermagem e de saúde na defesa das Políticas 
Públicas, com ênfase nas políticas de saúde que garantam 
a universalidade de acesso, integralidade da assistência, 

resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhecimento 
próprio da profissão e nas ciências humanas, sociais e aplicadas 
e é executado pelos profissionais na prática social e cotidiana de 
assistir, gerenciar, ensinar, educar e pesquisar.

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS

Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança 
técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tratado sem 
discriminação de qualquer natureza, segundo os princípios e 
pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos 
e danos e violências física e psicológica à saúde do trabalhador, 
em respeito à dignidade humana e à proteção dos direitos dos 
profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, trabalho e 
remuneração, observados os parâmetros e limites da legislação 
vigente.

Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar 
e transdisciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade, 
observando os preceitos éticos e legais da profissão.

Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do Exercício 
Profissional, atendidos os requisitos legais.

Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, 
ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais que dão 
sustentação à prática profissional.

Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.

Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, 
de forma fundamentada, medidas cabíveis para obtenção de 
desagravo público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional ou que atinja a profissão.

Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de 
forma fundamentada, quando impedido de cumprir o presente 
Código, a Legislação do Exercício Profissional e as Resoluções, 
Decisões e Pareceres Normativos emanados pelo Sistema Cofen/
Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às 
diretrizes políticas, normativas e protocolos institucionais, bem 
como participar de sua elaboração.

Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplinares da 
instituição em que trabalha.

Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais de 
que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional.

Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou coletivas, 
quando o local de trabalho não oferecer condições seguras para 
o exercício profissional e/ou desrespeitar a legislação vigente, 
ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo 
formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/ou por meio 
de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de 
Enfermagem.
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